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BANCÁRIOS
NA LUTAModernização pra quem?

Mais uma campanha salarial se encerra sem que os bancos assumam o com-
promisso de preservar empregos e manter abertas suas agências. Embora o 
aumento da indenização do adicional por tempo de serviço (veja na página 5) 
seja importante, essa nunca foi a questão principal. Nós, bancários, queremos 
garantia de emprego!

A reestruturação do sistema financeiro tem um custo que não aparece nos 
balanços dos bancos. Entre 2024 e 2025, o Brasil perdeu 1.345 unidades físi-
cas de atendimento. Desde 2015, 37% das agências foram fechadas. Entre os 
bancos privados, a redução chegou a 53%.

Quando uma agência fecha, o banco reduz custos. Mas quem paga essa 
conta? Paga o trabalhador demitido, o bancário que permanece sobrecarrega-
do e o cliente que precisa se deslocar para outra cidade para ser atendido.

Hoje, 2.649 municípios brasileiros não possuem agência física, deixando cer-
ca de 19,6 milhões de pessoas sem acesso ao serviço essencial. A situação é 
ainda mais grave para idosos, pessoas com deficiência, moradores de áreas 
rurais e famílias de menor renda.

A digitalização pode facilitar a vida de milhões, mas não pode servir como jus-
tificativa para eliminar o atendimento presencial. Dados revelam que 42 milhões 
de brasileiros — 29% da população — não utilizam serviços financeiros digitais. 
Para essas pessoas, a chamada modernização significa, na prática, exclusão.

Ao mesmo tempo em que reduzem sua presença no varejo popular, os ban-
cos direcionam esforços para segmentos de maior renda, com estruturas como 
Uniclass, Prime, Select e Estilo, priorizando os clientes mais rentáveis e deixan-
do milhões à margem.

Não somos contra a tecnologia. Somos contra uma modernização que trans-
fere seus custos para trabalhadores e clientes.

Garantir o emprego bancário é defender, ao mesmo tempo, o direito da po-
pulação a um serviço essencial. A modernização do sistema financeiro não po-
de criar novos excluídos. É preciso assegurar inclusão digital, manter canais de 
atendimento presencial e impedir que renda, idade, gênero ou localização deter-
minem quem terá ou não acesso a um serviço bancário de qualidade.

A DIRETORIA

No Conta Outra, a conversa acontece como 
tem que ser: livre, franca e sem rodeios.

A cada episódio, convidados de diferentes áreas 
mergulham em temas que provocam reflexão: 
cultura, política, comportamento, arte e tudo 
aquilo que pedem que a gente não questione.

“O sistema mente, a gente responde!”

O podcast que fala o que ninguém fala. Ouça agora.
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Bancário da CEF recebe mais de R$ 100 mil 
após vencer ação de 7ª e 8ª horas

Um bancário que trabalha há mais 
de 28 anos na Caixa Econômica Fe-
deral recebeu R$ 103.984,70 após 
ação vitoriosa do Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região, refe-
rente ao pagamento de horas extraor-
dinárias realizadas a partir da 6ª diária.

Embora contratualmente ele tivesse 
jornada de 8h diárias, ele não possuía 
de fato poderes de mando e gestão 
característicos das funções de con-
fiança previstas no parágrafo 2º do 
artigo 224 da CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho).

Ao avaliar o pedido de pagamento 
de horas excedentes à 6ª hora diá-
ria, o juiz Júlio César Marin do Car-
mo, da 4ª Vara do Trabalho de Bau-
ru, argumentou que a interpretação 
sobre o 2º parágrafo do artigo 224 
ainda tem sido divergente no Judi-
ciário. Para se caracterizar o cargo 
de confiança, não se exige amplos 
poderes de mando, representação e 
substituição do empregador, basta o 
exercício de função de destaque.

Ele citou decisão proferida do mi-
nistro Barros Levenhagen, sobre o 
assunto: “Enquanto as funções di-
retivas se identificam pela ascensão 
hierárquica em relação a emprega-
dos de menor categoria funcional, os 
cargos de confiança se singularizam 
pelo elemento fiduciário, representa-
do pela delegação de atribuições de 
maior ou menor relevo inerentes à es-
trutura administrativa da agência. Por 
conta disso, não é exigível relativa-
mente às funções diretivas e aos car-
gos de confiança que os seus ocu-
pantes detenham poderes de mando 
e representação destacados que os 

Caixa Econômica Federal

igualem ao empregador, nem é exigível relativamente aos cargos de confiança, 
diferentemente do que se exige para as funções diretivas, a existência de empre-
gado subalternos”.

No caso do bancário, o magistrado entendeu que, pelos depoimentos colhidos, 
não foi constatado o desempenho dele de atividade de destaque.

“Não há como se admitir que o cargo exercido pelo reclamante possuísse des-
taque a ponto de estar excepcionado da regra geral contida no caput do artigo 
224 da CLT. Como as atribuições reservadas ao Autor eram meramente execu-
tórias deita por terra a tese defensória de que as funções exigiam maior grau de 
confiança. Assim, faz jus o Autor à jornada de 6 horas diárias e 30 semanais e, 
consequentemente, ao pagamento de horas extras, a partir da 6ª diária ou da 30ª 
semanal”, concluiu.

Vitória!
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Há nove anos, a categoria bancária convive com uma 
política de omissão da Contraf-CUT perante os banquei-
ros. Enquanto trabalhadores enfrentam desvalorização, 
precarização das condições de trabalho, perda de direi-
tos, pressão crescente por metas, sobrecarga de trabalho 
e adoecimento, a Contraf-CUT vem conduzindo as cam-
panhas salariais sem apresentar uma resposta à altura dos 
ataques.

A maior entidade de representação do setor financeiro 
do Brasil (8 federações e 104 sindicatos) teve dois me-
ses para pressionar os banqueiros e mobilizar a categoria 
diante das propostas rebaixadas. Em vez disso, permane-
ceu inerte, sem sequer convocar assembleias para discutir 
a deflagração de greve. 

Campanha salarial

Aplicado em 2026 e 2027 nos salários e em todas as 
remunerações, como PLR, vales alimentação e refeição, 
pisos e auxílios.

Cláusulas
econômicas

No dia 4 de setembro, deu o golpe final nas expectati-
vas dos bancários e sepultou a possibilidade de a catego-
ria conquistar uma Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 
com reajuste digno e ampliação de direitos.

De acordo com a Contraf-CUT, todos os sindicatos das 
capitais aprovaram, exceto Boa Vista (RR) e outros sindi-
catos com bases menores.

Na base do Sindicato dos Bancários de Bauru e Re-
gião, que é oposição à entidade pelega, a proposta da 
Fenaban foi rejeitada veemente. No entanto, em razão do 
aceite em nível nacional, a entidade teve que assinar a CCT 
no dia 9 de setembro, para garantir os direitos dos traba-
lhadores. Veja abaixo os principais pontos da nova Conven-
ção, que valerá por dois anos.

9 anos de omissão: Contraf-CUT enterra 
parte da campanha salarial sem enfrentar 
os banqueiros nem sequer convocar greve

AUMENTO = INPC + 0,6

Enquanto trabalhadores enfrentam 
desvalorização, precarização das 
condições de trabalho, perda de 
direitos, pressão crescente por metas, 
sobrecarga de trabalho e adoecimento, 
a Contraf-CUT vem conduzindo as 
campanhas salariais sem apresentar 
uma resposta à altura dos ataques.

A proposta da Fenaban foi inicialmente rechaçada pela base de Bauru e região (foto). 
No entanto, diante da traição da Contraf, a categoria acabou sendo obrigada a aceitar a proposta.
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Cláusulas sociais

Tempo 
de Banco

Indenização 
Adicional prevista

atualmente na CCT 
(salários)

Nova Indenização
Adicional proposta 
em adição à CCT 

(salários)

Total da
Indenização

Adicional

Até 5 anos 1,0 2,0 3,0

05 a 10 anos 1,5 4,0 5,5

10 a 20 anos 2,0 5,0 7,0

Acima 20 anos 3,0 6,0 9,0

O dia 20 de agosto de 2026 entrou 
para a história da luta da categoria 
bancária. A paralisação nacional de 
24 horas teve forte adesão em todo 
o país e, em Bauru, 100% das agên-
cias da cidade foram fechadas. Uma 
mobilização que deu orgulho de ver 
e mostrou a força da categoria unida.

Organizado pelo Sindicato, em con-
junto com os trabalhadores, o movi-
mento em Bauru começou logo nas 
primeiras horas da manhã. Às 7h30, 
bancários do Escritório Leve e Exclu-
sivo do Banco do Brasil se concen-
traram em frente à unidade e cruza-
ram os braços, dando início a uma 
jornada de mobilização que se espa-
lhou por toda a cidade.

Na sequência, a paralisação alcan-
çou trabalhadores de diversas unida-
des, como: BB Primeiro de Agosto, 
BB Praça Rui Barbosa, BB Bela Vis-
ta, Agência Bauru CEF, Caixa Falcão, 
CEF Redentor, CEF Nações, CEF Ge-
túlio, Mercantil, Itaú Ezequiel Ramos, 
Itaú Praça Portugal, Itaú Personnali-
té, Bradesco Nações, Bradesco Eze-
quiel, Bradesco Principal, Bradesco 
Getúlio e Safra.

Na região, bancários de Agudos, 
Avaré, Bernardino de Campos, Ca-
brália Paulista, Iacanga, Itaí, Pirati-
ninga, Itaporanga, Lençóis Paulista, 
Piraju e Santa Cruz do Rio Pardo 
também cruzaram os braços.

Em Bauru e 
região, bancários 
protagonizaram dia 
histórico de paralisação 
e, até o fim, lutaram 
por reajuste digno

• Saúde mental - Participação dos sindicatos no Progra-
ma de Gerenciamento de Riscos Psicossociais, da nova 
Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), com objetivo de reduzir o adoecimento 
mental na categoria.

• Combate ao assédio - O banco disponibilizará o canal de combate ao assé-
dio moral e sexual para receber também denúncias sobre atos praticados por 
clientes contra os funcionários.

• Monitoramento digital - Transparência e limites à vigilância a partir de ferra-
mentas de monitoramento digital no trabalho, direito à feedback, com o obje-
tivo de estabelecer gestão ética e humanizada da tecnologia, para proteção 
aos bancários.

• Direito à desconexão - Para garantir que os bancários tenham seu período 
de descanso e seu tempo fora da jornada de trabalho devidamente respeita-
dos, não sendo obrigados a atender ligações ou responder mensagens fora 
do horário de expediente, independentemente de serem demandas de clien-
tes ou de gestores.

• Programa de indenização, qualificação e recolocação - Para trabalhadores 
de bancos privados demitidos em razão do fechamento de agências. Veja as 
medidas estabelecidas:

• Contratação de consultoria internacional que irá elaborar planos para ca-
da trabalhador, com diagnósticos, entrevistas e planos de qualificação indi-
vidualizados, para recolocação no mercado de trabalho. Os trabalhadores 
terão ainda acesso a uma plataforma de cursos para qualificação, sendo 
cadastrados em um banco de talentos, com empresas de todo o Brasil. 

• Aumento da indenização adicional além do já previsto na CCT, conforme 
tabela abaixo.
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A íntegra do 
relatório contábil 
está no site 
do Sindicato
(www.seebbauru.
org.br). Acesse o 
QR Code ao lado! 

Confira o 
balancete 
sintético do 
Sindicato 
referente 
a junho 
de 2026



Contradição: Santander ameaça demissão 
por uso de celular, mas exige que funcionários 
usem o aparelho para falar com clientes

O Santander tem adotado uma postura contraditória em 
relação ao uso de celulares particulares por seus trabalha-
dores. De acordo com as normas de segurança bancária e 
com o regulamento interno da própria instituição, é proibida 
a utilização de aparelhos pessoais nas áreas de atendimen-
to e operacionais. A restrição visa combater distração, va-
zamento acidental de dados de clientes, falhas de seguran-
ça operacionais, entre outros fatores que podem enquadrar 
quebra de sigilo bancário. O descumprimento das normas 
pode resultar em demissão por justa causa.

No entanto, ao mesmo tempo em que restringe o uso 
desses dispositivos, o banco não fornece celulares corpo-
rativos e exige que os trabalhadores utilizem seus próprios 
aparelhos para realizar a venda de produtos e serviços fi-
nanceiros aos clientes.

Ação do Sindicato 
O Sindicato dos Bancários de Bauru e Região ajui-

zou em 2023 uma ação coletiva exigindo que o Santander 
forneça equipamento corporativo a todos os empregados.  
Além disso, também solicitou o pagamento de indeniza-
ção e reembolso pelo uso/desgaste do aparelho de celular 
pessoal; o pagamento de horas de sobreaviso – quando 
o trabalhador tem a obrigação de atender os chamados 
fora do horário de trabalho; e que o banco seja obrigado 
a limitar o uso do celular corporativo às dependências do 
local de trabalho durante a jornada.

Na época, a entidade recebeu denúncias anônimas rela-
tando que o banco obriga seus funcionários a usarem celu-
lar particular para venderem produtos financeiros aos clien-
tes e, com isso, muitas trabalhadoras recebem mensagens 
e imagens de caráter sexual, sem qualquer consentimento.

Em uma das denúncias, uma bancária conta que utilizou 
seu celular particular, sob determinação do banco, para 

Santander

oferecer um produto a um cliente, quando, sem qualquer 
consentimento, recebeu proposta de sexo e, em seguida, 
uma foto do homem nu se masturbando. “Não, obrigado. 
Mas se você quiser transar”, disse o cliente que também 
enviou foto de visualização única – recurso do WhatsApp.

Outra bancária, que terá seu nome e agência onde atua 
mantidos em sigilo, procurou a entidade e relatou que, 
após entrar em contato com um cliente sobre serviços fi-
nanceiros do banco, ele passou a enviar mensagens diá-
rias, inclusive, aos finais de semana, com poesias e can-
tadas. A situação ficou ainda mais absurda e insustentável 
quando, inesperadamente, a bancária recebeu um áudio 
da esposa do cliente, a ameaçando de morte.

Em julho de 2024, o Ministério Público do Trabalho de 
São Paulo (MPT) instaurou processo para apurar os casos 
de importunação sexual. A denúncia ao órgão foi feita pela 
deputada federal Sâmia Bomfim, que acolheu pedido de 
ajuda do Sindicato.

A ação do Sindicato obteve vitória parcial em primeira 
instância, com a condenação do banco ao pagamento de 
reembolso pelo uso e desgaste do aparelho celular utiliza-
do como ferramenta de trabalho. A entidade já recorreu 
da decisão e busca o acolhimento dos demais pedidos 
apresentados na ação.

Basta de transferir aos trabalhadores os custos e as 
responsabilidades que são seus, Santander!

Reunião do Sindicato com representantes do Santander e equipe 
da deputada Sâmia Bomfim, em 2024

Ao mesmo tempo em que restringe 
o uso desses dispositivos, o banco não 
fornece celulares corporativos e exige 
que os trabalhadores utilizem seus próprios 
aparelhos para realizar a venda de produtos 
e serviços financeiros aos clientes.
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No dia 28 de agosto, o Sindicato dos Bancários de Bauru e Região
promoveu um jantar especial em comemoração ao Dia dos Bancários, reu-
nindo mais de 300 associados no Buffet Mantovani.

A noite foi marcada por uma deliciosa gastrono-
mia, muita música e alegria, proporcionando aos 
bancários e seus convidados um momento espe-
cial de celebração, confraternização e integração.

Leia o QR code ao lado e confira a cobertura 
fotográfica completa!

Jantar em comemoração ao 
Dia dos Bancários foi um sucesso!

Dia dos Bancários
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